
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2004665-46.2014.815.0000
Origem        : 6ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator         : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Consultoria e Desenvolvimento de Negócios Imobiliários Ltda
Advogados : Bruno Barsi de Souza Lemos e Rodrigo Menezes Dantas
Agravado : Hallan Pedrosa Ferreira
Advogados : Fernando Antônio Lima de Souza e outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
RESCISÃO CONTRATUAL C/C PERDAS E DANOS
MATERIAIS E MORAIS. AJUIZAMENTO DA AÇÃO
NO  DOMICÍLIO  DO  AUTOR.  POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 101,  I,  DO CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA.  CLÁUSULA DE  ELEIÇÃO  DE
FORO.  DESCABIMENTO.  CONTRATO  DE
ADESÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  PARTE  HIPOSSUFICIENTE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO.

-  O  contrato  de  promessa  de  compra  e  venda
firmado  entre  as  partes  caracteriza-se  como  um
contrato de adesão, regido pelas normas do Direito
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do  Consumidor,  com  cláusulas  previamente
estabelecidas.

- O art. 101, I, do Código de Defesa do Consumidor,
a  fim  de  facilitar  a  defesa  do  hipossuficiente,
vaticina  que  a  ação  de  responsabilidade  civil  do
fornecedor de produtos e serviços pode ser ajuizada
no domicílio do autor.

- Tratando-se de relação consumo instituída entre as
partes,  comprovado  que  o  agravado  é  parte
hipossuficiente,  porquanto  possui  o  direito
fundamental de ver facilitada a defesa de seu direito,
nos moldes do art. 6º, VIII, do CDC, não podendo
ser  prejudicado  pela  existência  de  cláusula  de
eleição de foro no contrato, que dificulte seu acesso à
prestação jurisdicional.

- Restando configurado ser o contrato de adesão, o
Magistrado poderá declarar a nulidade da cláusula
de eleição de foro, nos moldes do art. 112, parágrafo
único, do Código de Processo Civil

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/11,  interposto  pela  Consultoria  e  Desenvolvimento  de  Negócios  Imobiliários
Ltda, contra a decisão de fls. 15/17, proferida pela Juíza de Direito da 6ª Vara Cível da
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Comarca da Capital,  que nos autos da  Ação de Rescisão Contratual c/c Perdas e
Danos Materiais e Morais, ajuizada por Hallan Pedrosa Ferreira, rejeitou o incidente
de Exceção de Incompetência, nos seguintes termos:

ISTO POSTO, Rejeito a Exceção de Incompetência,
mantendo-se  os  autos  nesta  Vara,  onde terá  o  seu
regular  processamento,  uma  vez  competente  este
Juízo,  devendo  o  feito  principal  retornar  sua
tramitação.

Em  suas  razões,  a  recorrente  aduz,  em  síntese,  a
existência, no contrato de promessa de compra e venda, de cláusula expressa acerca
de  eleição  do  foro,  estabelecendo  a  competência  da  Comarca  de  Alhandra  para
dirimir os conflitos oriundos da relação negocial firmada, inclusive sendo o foro da
situação do imóvel. Outrossim, noticia que o instrumento negocial questionado não
se trata de contrato de adesão, pois as partes contratantes pactuaram, livremente,
suas cláusulas. Ao final, requer a imediata suspensão dos efeitos da decisão recorrida
e, por conseguinte, provimento do recurso interposto.

Liminar indeferida, fls. 47/58, por ausência de fumus
boni iuris.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  agravada,  fls.
58/67, sustentando que o contrato de promessa de compra e venda é de adesão e, por
tratar-se de relação consumerista, a cláusula de eleição de foro é considerada abusiva
e deve ser rechaçada do instrumento contratual.

Informações prestadas pela Juíza a quo, fls. 74/75.

A  Procuradoria  de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 77/78, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Compulsando o caderno processual, infere-se que o
inconformismo  da  parte  agravante,  dirige-se  no  sentido  de  que  seja  acolhida  a
exceção de incompetência e, por consequência, a remessa do feito para a Comarca de
Alhandra,  prevalecendo  a  cláusula  de  eleição  de  foro  constante  no  contrato  de
promessa de compra e venda.

De  antemão,  insta  registrar  que  o  contrato  de
promessa de compra e venda firmado entre a  Consultoria e Desenvolvimento de
Negócios Imobiliários Ltda e o autor da demanda caracteriza-se como um contrato
de  adesão,  regido  pelas  normas  do  Direito  do  Consumidor,  com  cláusulas
previamente estabelecidas.

Nessa  senda,  tratando-se  de  relação  consumo
instituída entre as partes, restou configurado que o agravado é parte hipossuficiente,
porquanto possui o direito fundamental de ver facilitada a defesa de seu direito, nos
moldes  do  art.  6º,  VIII,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  não  podendo  ser
prejudicado pela existência de cláusula de eleição de foro no contrato, que dificulte
seu acesso à prestação jurisdicional.

De outra banda, o art. 101, I, do Código de Defesa do
Consumidor, a fim de facilitar a defesa do hipossuficiente, vaticina que a ação de
responsabilidade civil  do fornecedor de produtos e serviços pode ser ajuizada no
domicílio do autor, senão vejamos:

Art.  101.  Na  ação  de  responsabilidade  civil  do
fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo do
disposto  nos  Capítulos  I  e  II  deste  título,  serão
observadas as seguintes normas:
I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;

Agravo de Instrumento nº 2004665-46.2014.815.0000                                                                                                                                                                4



Logo,  deve  ser  aplicada,  na  hipótese  vertente,  a
norma,  acima  reportada,  posto  que  o  consumidor  ingressou  com  uma  Ação  de
Rescisão Contratual c/c Perdas e Danos Materiais e Morais.

Ademais,  constata-se  dos  autos,  que  a  sede  da
empresa, que forcejou a exceção de incompetência, localiza-se em João Pessoa, razão
pela qual a permanência do feito nesta Comarca não importará prejuízo para a defesa
do  promovido  na  Ação  de  Rescisão  Contratual  c/c  Perdas  e  Danos  Materiais  e
Morais.

Portanto, estando caracterizado o contrato de adesão,
o magistrado poderá declarar a nulidade da cláusula de eleição de foro, nos moldes
do art. 112, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

Por oportuno, transcrevo os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL EX-
CEÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA.  CLAUSULA  DE
ELEIÇÃO  DE  FORO.  PARTE  HIPOSSUFICIENTE.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  CONSUMERISTA.
ACÓRDÃO LOCAL QUE FIRMOU A CONDIÇÃO
DE HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE A PARTIR DOS
ELEMENTOS FÁTICOS COLIGIDOS AOS AUTOS E
DECIDIU EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRU-
DÊNCIA DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA. 1. Tribunal de
origem afastou a  cláusula  de  eleição  de  foro,  com
base  na  condição  de  hipossuficiência  do  recorrido
firmada a partir dos elementos de convicção coligi-
dos nos autos, o que impede a revisão do entendi-
mento ali posto, em face do que dispõe a Súmula nº 7
do STJ. 2. O acórdão reclamado decidiu em conso-
nância com esta Corte que possui jurisprudência do-
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minante acerca da aplicabilidade das regras do Códi-
go de Defesa do Consumidor nos casos em que se
faça necessária a proteção da parte hipossuficiente,
afastando,  inclusive,  a  cláusula de eleição de foro
estipulada em contrato a fim de que se observe o
princípio do equilíbrio contratual. Incide, no caso,
a Súmula nº 83 do STJ. 3. Agravo regimental não
provido com aplicação de multa. (STJ; AgRg-AREsp
191.221;  Proc.  2012/0125075-2;  RS;  Quarta  Turma;
Rel. Min. Luis Felipe Salomão; Julg. 18/12/2012; DJE
04/02/2013) - negritei.

E,

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO
NÃO  ESPECIFICADO.  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E
VENDA  DE  CAMINHÃO.  Ingresso  com  a  ação
indenizatória no foro do domicílio do consumidor.
Possibilidade, diante da natureza da relação jurídica
existente entre o particular e a revenda de veículo.
Relação  de  consumo.  Abusividade  da  cláusula  de
eleição.  Art.  101,  I,  do  CPC.  Precedente.
Improcedência da exceção que se confirma, em grau
recursal.  Negado  seguimento.  (TJRS;  AI  101138-
15.2014.8.21.7000;  Passo  Fundo;  Décima  Sexta
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Catarina  Rita  Krieger
Martins; Julg. 01/04/2014; DJERS 08/04/2014).

Igualmente,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  COMPETÊNCIA
ABSOLUTA.  CONTRATO  DE  PROMESSA  DE
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COMPRA  E  VENDA.  ELEIÇÃO  DE  FORO.
CONTRATO DE ADESÃO.  PREJUÍZO A DEFESA.
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR Recurso conhecido
e negado provimento. Embora a cláusula de eleição
de  foro  seja  admissível  pelo  ordenamento  jurídico
pátrio, esta não pode prevalecer quando se constatar
que  decorreu  de  imposição  unilateral  de  uma das
partes,  ocasionando  desequilíbrio  entre  os
contratantes.  O  art.  101  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor  dispõe  acerca  da  regra  processual,
quanto  à  competência  territorial,  indicando  que,
havendo relação de consumo, será o foro competente
o  do  domicílio  do  consumidor.  (TJMG;  AGIN
0568401-74.2011.8.13.0000;  Juiz  de  Fora;  Décima
Primeira Câmara Cível; Rel.  Des. Wanderley Paiva;
Julg. 11/01/2012; DJEMG 19/01/2012).

À luz dessas considerações, não merece guarida as
teses arguidas pela agravante, motivo pelo qual conservo o entendimento firmado na
liminar,  anteriormente  concedida,  e,  por  consequência,  mantenho  a  decisão
interlocutória proferida pela Juíza a quo.

Assim sendo, mantenho a decisão recorrida.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).
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Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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